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Assembléia Legislativado Estado de Rondônia

MENSAGEM N° 260/2015-ALE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO comunica a
Vossa Excelência que promulgou, nos termos dos §§ 5o eT do artigo 42 da Constituição
Estadual, a Lei n° 3.657, de 9 de novembro de 2015, que "Dispõe sobre a presença de
doulas durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nas matemidades. casas de
parto e estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Estado de
Rondônia" e encaminha cópia em anexo para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 9 de novembro de 2015.
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MENSAGEM N° 250/2015-ALE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a
Vossa Excelência para promulgação, nos termos do § 5o do artigo 42 da Constituição
Estadual, o Autógrafo de Lei n° 048/15, que "Dispõe sobre a presença de doulas durante
o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nas maternidades, casas de parto e
estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada do Estado de
Rondônia."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 4 de novembro de 2015.

RECEBIDO NA COTti
Em 05/__Ü_y2aíS_
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Assembléia Legislativa do Estadode Rondônia

AUTÓGRAFO DE LEI N° 048/2015

Dispõe sobre a presença de doulas durante o
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato,
nas maternidades, casas de parto e estabele
cimentos hospitalares congêneres, da rede
pública e privada do Estado de Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. As maternidades, as casas de parto e os estabelecimentos hospitalares con
gêneres, das redes públicas e privadas, localizadas no Estado de Rondônia, ficam obriga
dos a permitir a presença de doulas durante todo o período de trabalho de parto, parto e
pós-parto imediato, sempre que solicitada pela parturiente.

§ Io. Para os efeitos desta Lei e em conformidade com a qualificação da Classifica
ção Brasileira de Ocupações - CBO, Código 3221-35, doulas são profissionais escolhidas
livremente pelas gestantes e parturientes, que visam prestar suporte contínuo à gestante
no ciclo gravídico puerperal, favorecendo a evolução do parto e bem-estar da gestante,
com certificação ocupacional em curso para essa finalidade.

§ 2o. Os serviços privados de assistência prestados pelas doulas durante todo o perí
odo de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como despesas com paramen-
tação, não acarretarão qualquer custo adicional à parturiente.

Art. 2o. As doulas, para o regular exercício da profissão, estão autorizadas a entrar
nas maternidades, casas de partos e estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede
pública e privada no Estado de Rondônia, com seus respectivos instrumentos de trabalho,
condizentes com as normas de segurança e ambiente hospitalar.

§1°. Entende-se como instrumentos de trabalho das doulas:

I - bola de exercício físico constituído com material elástico macio e outras bolas de

borracha;
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II - bolsa de água quente;

III - óleos para massagens;

IV - banqueta auxiliar para parto;

V - equipamentos sonoros; e

VI - demais materiais utilizados no acompanhamento do período de trabalho de par
to, parto e pós-parto imediato.

§ 2o. Para habilitação descrita no caput deste artigo, as doulas deverão providenciar,
com antecedência, a inscrição nos estabelecimentos hospitalares e congêneres.

Art. 3o. É vedado às doulas, a realização de procedimentos médicos ou clínicos,
como aferir pressão, avaliação de progresso do trabalho de parto, através de realização de
toques do colo uterino, monitoramento de batimentos cardíacos fetais, administração de
medicamentos, entre outros, mesmo que estejam legalmente aptas a fazê-los.

Art. 4o. O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará os infratores às seguintes
sanções administrativas:

I - advertência por escrito, na primeira ocorrência;

II - se doulas, multa de R$ 200,00 (duzentos reais), a partir da segunda ocorrência;

III - se estabelecimento privado, multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), a partir

da segunda ocorrência, a ser aplicada em dobro na reincidência, até o limite de R$

2.000,00 (dois mil reais); e

IV - se órgão público, afastamento do dirigente e aplicação das penalidades previs

tas na legislação.
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Parágrafo único. Compete aos agentes públicos vinculados à Secretaria Estadual de
Saúde, a fiscalização do disposto nesta Lei e a aplicação das sanções previstas neste arti
go, e as verbas angariadas frutos dessas infrações serão destinadas ao Fundo Estadual de
Saúde.

Art. 5o. Os sindicatos, associações, órgãos de classe dos médicos, enfermeiros e en
tidades similares de serviços de saúde do Estado de Rondônia deverão adotar, de imedia
to, as providências necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 4 de novembro de 2015.

Major Amarante 390 Arigolândia PortoVelho|RO.
Cep.: 76.801 -911 69 3216.2816 www.ale.ro.gov.br

DEPUTADOS
ESTADUAIS
Unidos com o Povo
Assembléia Legislativa de Rondônia



- _

PROTüO «

Em^/.CS ^ j^h ^ GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
^^ GOVERNADORIA

MENSAGEM N. 188 ,DE 29 DE SETEMBRO DE 2015.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

b»*£7£trj°e4„y0 ssssíado^ impõe-me °dever de inform-a v—

sassar(sSe™" s*—«;s^igsdd:
. -J2£J5!Si coSSs Vt reÍ8" £ matemÍdadeS' • ""» de ^ eos

Rondônia, com apresençaTe dXSteíTtrabího díT *""^ "^'^ "° Estado deaplicação de sanções administrativas ~0Sn *?*»» P**» ePfe-P«to imediato, sob pena de
«^.configunJooSSriS™^Teí^tementar ?°"tÍCa PÚWÍCa relacionada àExecutivo, especificamente, na^^^^^^^7^™^***** d° *«•

--^^ eao

desconfomudade com odisposto no art. 165 da Constituição Federal de 1988. '

Ademais, os termos propostos pela Assembléia Legislativa impõem, em quase todos os dispositivos
sacsstsara secretaria de Estad°da saúde -̂ -a» -«íesíss:
da Cot^ZL f f t flag^fnente oprincípio da separação dos poderes estampado no artigo 2°
nrn^n I •, , , ' " F** ™*" COmpete Privativa™*e ao Poder Executivo iniciar oprocesso legislativo das matérias pertinentes à organização administrativa e orçamentária TrvTços
públicos epessoa da admuustração, caracterizando, pois, ainconstitucionalidade formal d?*Jto de

Há previsão específica estadual, conforme se depreende do artigo 39, §1°, inciso II alínea "a" da
~m'f°~EStadUaI> CUJ° t60r t0ma indubitá-l <- - W" dedicada às íit&U re,a« vasTclcaô £cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sul
remuneração, assim como a criação, estruturação e atribuição da^Secretarias de Estado c Ómos áo
Poder Executivo são de iniciativa privativa do Governador do Estado:



GOVERNO DOESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

- v£^d?^ ~+

estabelecimentos hospitalares cStaT*rSíffiTT^.,1"!! *aternidades' casas de P«» *
pela Assembléia na lei orçamentária'Í2 ff • í.fT*1* d° EStad° de Rondônia" ProP°stoFederal de 1988, in verbis: ^' *"*• àba,la °comando insculpido na Constituição

Art. 167. São vedados:

I-oinício de programas ou proje,os „s0 tocIufdos na lei OIÇamentaria mml.

ÓUeíSr^icionlT °U SaSSUnÇâ° * °bri8aÇÕeS *— «ue «•*» os coitos

principio z^T.scfrsiís;rdfdf0^° «*»-»•» j-*»-«- d0
^ oescalonamento de ^^^^ ^ "* aP1ÍCadas

observância dos Estados-Membros da ¥^JSbZ£^T^ f Unpaem^ à^mpulsória
consideradas as hipóteses taxativas consubsSiaf^J ^,q? ? refere àcláusula * iniciativa,
Rtj 178/621,^^mo^ZTr^n^ZT^c^^^^ FedeRÜ <*" 174/?í
instaura^do™^^ ^ **"<• ' «*»*> d° P°d" *
órgãos eagentes estatais ^X^ZS^Tt^TT ??*** *'uki^n de outrosinconstitucionalidade fonnal daSiSdf Constttwcão da República e gera a

vedaçã^^-do^ Estadual, do qual se denota aao mandamento institucional ZST^ «xtependenca um do outro, comando este consonan,e

oTudioiS POdereS d° ^ tadependen,eS eha™ô"i- «•* o^slativo, oExecutivo .

esse o^cTíoTI^^^^ de ldS deSSa I*» «-*» em vista ser
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

Executivo. 4 ° mesmo trata de matéria de competência do Poder

aPron^tS^ro^víoVS£^ ******̂ -temente, com
arxjio.subscrevendo-me com especial ^nfrco^So ^«^entos pelo imprescindível

CONFÚÓO AIRES MOURA
Governador
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MENSAGEM N° 174/2015-ALE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO,

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO encaminha a
Vossa Excelência para os fins constitucionais o incluso Autógrafo de Lei n° 048/2015.
que "Dispõe sobre a presença de doulas durante o trabalho de parto, parto e pós-parto
imediato, nas maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares congêneres.
da rede pública e privada do Estado de Rondônia."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 9 de setembro de 2015.

RECEBI DO NA COT EL

Em lO/ O^v/15.
Horas 4 SU : áO
Por vÍQía _„.
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Assembléia Legislativa do Estadode Rondônia

AUTÓGRAFO DE LEI N° 048/2015

Dispõe sobre a presença de doulas durante o
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato,
nas maternidades, casas de parto e estabele
cimentos hospitalares congêneres, da rede
pública e privada do Estado de Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA decreta:

Art. Io. As maternidades, as casas de parto e os estabelecimentos hospitalares con
gêneres, das redes públicas e privadas, localizadas no Estado de Rondônia, ficam obriga
dos a permitir a presença de doulas durante todo o período de trabalho de parto, parto e
pós-parto imediato, sempre que solicitada pela parturiente.

§1°. Para os efeitos desta Lei e em conformidade com a qualificação da Classifica
ção Brasileira de Ocupações - CBO, Código 3221-35, doulas são profissionais escolhidas
livremente pelas gestantes e parturientes, que visam prestar suporte contínuo à gestante
no ciclo gravídico puerperal, favorecendo a evolução do parto e bem-estar da gestante,
com certificação ocupacional em curso para essa finalidade.

§2°. Os serviços privados de assistência prestados pelas doulas durante todo o perí
odo de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, bem como despesas com paramen-
tação, não acarretarão qualquer custo adicional à parturiente.

Art. 2o. As doulas, para o regular exercício da profissão, estão autorizadas a entrar
nas maternidades, casas de partos e estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede
pública e privada no Estado de Rondônia, com seus respectivos instrumentos de trabalho,
condizentes com as normas de segurança e ambiente hospitalar.

§ Io. Entende-se como instrumentos de trabalho das doulas:

I - bola de exercício físico constituído com material elástico macio e outras bolas de

borracha;
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II - bolsa de água quente;

III - óleos para massagens;

IV - banqueta auxiliar para parto;

V - equipamentos sonoros; e

VI - demais materiais utilizados no acompanhamento do período de trabalho de par
to, parto e pós-parto imediato.

§2°. Para habilitação descrita no caput deste artigo, as doulas deverão providenciar,
com antecedência, a inscrição nos estabelecimentos hospitalares e congêneres.

Art. 3o. E vedado às doulas, a realização de procedimentos médicos ou clínicos,
como aferir pressão, avaliação de progresso do trabalho de parto, através de realização de
toques do colo uterino, monitoramento de batimentos cardíacos fetais, administração de
medicamentos, entre outros, mesmo que estejam legalmente aptas a fazê-los.

Art. 4o. O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará os infratores às seguintes
sanções administrativas:

I - advertência por escrito, na primeira ocorrência;

II - se doulas, multa de R$ 200,00 (duzentos reais), a partir da segunda ocorrência;

III - se estabelecimento privado, multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais), a partir
da segunda ocorrência, a ser aplicada em dobro na reincidência, até o limite de R$
2.000,00 (dois mil reais); e

IV - se órgão público, afastamento do dirigente e aplicação das penalidades previs
tas na legislação.
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Parágrafo único. Compete aos agentes públicos vinculados à Secretaria Estadual de
Saúde, a fiscalização do disposto nesta Lei ea aplicação das sanções previstas neste arti
go, e as verbas angariadas frutos dessas infrações serão destinadas ao Fundo Estadual de
Saúde.

Art. 5o. Os sindicatos, associações, órgãos de classe dos médicos, enfermeiros e en
tidades similares de serviços de saúde do Estado de Rondônia deverão adotar, de imedia
to, as providências necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 6o. Esta Lei entra emvigor na datade suapublicação.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 9 de setembro de 2015.
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